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CONTEÚDO DO TEXTO: COMPREENSÃO E INTERPRETA-
ÇÃO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e 
o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 
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ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de con-
teúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições va-
gas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

RECURSOS QUE ESTABELECEM A COESÃO NO TEXTO 
(REFERÊNCIA, RECORRÊNCIA, CONEXÃO)

A escrita eficiente depende de dois elementos fundamen-
tais: a coesão e a coerência. Esses conceitos, apesar de com-
plementares, possuem funções distintas na construção textual. 
A coesão refere-se à estrutura superficial do texto, garantindo 
que as partes estejam conectadas de maneira gramaticalmente 
correta, utilizando mecanismos como conectivos, pronomes e 
outros elementos de ligação. Já a coerência está relacionada à 
forma como as ideias se organizam, garantindo que o conteúdo 
faça sentido lógico, sendo compreensível e fluido para o leitor.

Na prática, é possível encontrar textos que, apesar de coe-
sos, são incoerentes — ou seja, apresentam conexões gramati-
cais corretas, mas falham em transmitir uma sequência lógica de 
ideias. Da mesma forma, um texto pode ser coerente, com uma 
boa organização de ideias, mas falhar na coesão, dificultando sua 
leitura.

— Coesão Textual
A coesão textual é a responsável por garantir a conexão en-

tre as palavras, frases e parágrafos, de forma que as relações gra-
maticais entre os elementos do texto sejam claras e precisas. Por 
meio de diferentes mecanismos linguísticos, a coesão permite 
que um texto se apresente organizado e compreensível ao leitor, 
facilitando o entendimento da mensagem. Os principais recursos 
utilizados para alcançar a coesão são as referências, substitui-
ções, elipses, conjunções e coesão lexical.

Referência
A referência é um dos mecanismos mais comuns de coesão, 

utilizada para retomar ou antecipar elementos já mencionados 
ou que serão mencionados posteriormente no texto. Existem 
três tipos principais de referência:

– Pessoal: Utiliza pronomes pessoais ou possessivos para re-
tomar um sujeito previamente citado.

Exemplo: “Maria saiu cedo. Ela estava com pressa.”
– Demonstrativa: Utiliza pronomes demonstrativos ou ad-

vérbios para antecipar ou retomar uma ideia.
Exemplo: “Terminei todos os relatórios, exceto este.”
– Comparativa: Estabelece uma relação de comparação en-

tre elementos, criando uma referência de similaridade ou con-
traste.

Exemplo: “O filme deste ano foi ainda melhor do que aquele 
do ano passado.”

Substituição
A substituição consiste em trocar uma palavra ou expressão 

por outra que tenha o mesmo significado, evitando repetições 
excessivas e tornando o texto mais fluido. Esse mecanismo é 
utilizado tanto para evitar redundâncias quanto para dar maior 
coesão ao discurso.
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Exemplo: “O diretor aprovou a proposta. O chefe demons-
trou satisfação com o resultado.”

Elipse
A elipse é a omissão de um termo que é facilmente inferido 

pelo contexto, dispensando a repetição explícita de informações 
já conhecidas pelo leitor. Esse recurso evita sobrecargas desne-
cessárias no texto, mantendo-o conciso e objetivo.

Exemplo: “Havia poucas pessoas na sala; apenas três ou qua-
tro convidados.” (Omissão do verbo “haver” na segunda oração).

Conjunção
As conjunções são elementos fundamentais para a coesão 

textual, pois conectam orações e estabelecem relações de adi-
ção, contraste, causa, consequência, entre outras. Elas possibili-
tam a estruturação lógica do texto, indicando como as ideias se 
articulam entre si.

Exemplo: “Eu queria ir à reunião, mas estava preso no trân-
sito.”

Coesão Lexical
A coesão lexical refere-se ao uso de palavras relacionadas 

semanticamente, como sinônimos, hiperônimos ou termos que 
pertencem ao mesmo campo lexical. Esse tipo de coesão per-
mite a variação vocabular sem comprometer o entendimento 
do texto, evitando a repetição desnecessária e enriquecendo o 
conteúdo.

Exemplo: “A minha casa é espaçosa. Os cômodos são amplos 
e bem iluminados.”

— Coerência Textual
A coerência textual é um princípio fundamental que assegu-

ra a organização lógica e semântica das ideias em um texto. Ela 
se refere à forma como as informações se relacionam de maneira 
fluida e compreensível, permitindo que o leitor entenda o conte-
údo sem ambiguidades ou interrupções de sentido. 

Um texto coerente apresenta uma sequência de ideias bem 
estruturada, respeitando a continuidade temática e a progressão 
do raciocínio, sem contradições ou informações irrelevantes.

A coerência não depende apenas de regras gramaticais, mas 
principalmente da construção e interligação das ideias que fazem 
parte do conteúdo. A seguir, serão discutidos os principais princí-
pios que garantem a coerência em um texto.

Princípio da Não Contradição
O princípio da não contradição assegura que o texto não 

apresente informações contraditórias ao longo de sua exposi-
ção. É necessário que as afirmações feitas em diferentes partes 
do texto estejam em harmonia entre si, evitando que uma ideia 
seja negada ou refutada por outra dentro do mesmo discurso. A 
presença de contradições pode confundir o leitor e prejudicar a 
clareza do texto.

Exemplo: Um texto que afirme inicialmente que “os animais 
marinhos estão em risco de extinção” e, em seguida, declare que 
“o número de animais marinhos está em crescimento” viola o 
princípio da não contradição.

Princípio da Não Tautologia
A não tautologia evita que o texto repita informações de 

forma desnecessária, ainda que por meio de palavras diferentes. 
Repetições redundantes não agregam valor ao texto e podem 
torná-lo cansativo. O princípio sugere que, uma vez introduzida 
uma ideia, não é preciso repeti-la, a menos que haja um desen-
volvimento adicional.

Exemplo: Evitar frases como: “O aluno foi aprovado porque 
atingiu a nota necessária para aprovação.”

Princípio da Relevância
Este princípio estabelece que as informações contidas no 

texto devem ser pertinentes e relacionadas ao tema central. 
Cada segmento de um texto deve contribuir para a construção do 
argumento ou para o desenvolvimento da narrativa, sem incluir 
informações supérfluas ou desconectadas do tema principal. 

Exemplo: Em um texto sobre as causas do aquecimento glo-
bal, a inclusão de um parágrafo explicando a história da invenção 
do automóvel seria irrelevante, a menos que essa informação es-
teja diretamente relacionada ao tema em questão.

Princípio da Continuidade Temática
A continuidade temática implica a manutenção do mesmo 

assunto ao longo do texto, sem desvio para temas inesperados 
ou desconexos. O tema central deve ser respeitado em todas as 
partes do texto, garantindo uma linha de pensamento constante 
e coerente. Interrupções abruptas ou mudanças de assunto po-
dem comprometer a fluidez e dificultar a compreensão por parte 
do leitor.

Exemplo: Ao escrever sobre a importância da reciclagem, é 
fundamental que o texto mantenha o foco no impacto ambiental 
e nos benefícios da reciclagem, sem introduzir assuntos que não 
contribuam diretamente para essa temática.

Princípio da Progressão Semântica
O princípio da progressão semântica refere-se à introdução 

gradual de novas informações, de modo que o conhecimento do 
leitor seja ampliado à medida que o texto avança. Isso significa 
que cada ideia nova deve se basear ou expandir informações pre-
viamente apresentadas, garantindo uma transição suave entre 
os diferentes pontos abordados. A progressão semântica previne 
que o texto se torne repetitivo ou estagnado.

Exemplo: Um texto que começa discutindo os efeitos do des-
matamento nas florestas tropicais pode progredir discutindo as 
consequências para a fauna e, por fim, abordar as implicações 
para as mudanças climáticas globais.

Fatores Adicionais para Garantir a Coerência
Além dos princípios acima, a coerência textual pode ser apri-

morada por meio de alguns fatores externos, como:
– Conhecimento de Mundo: A amplitude do conhecimento 

geral do autor e do leitor influencia diretamente na construção 
e interpretação do texto. A coerência é facilitada quando o autor 
tem domínio sobre o assunto e consegue prever as expectativas 
do leitor.

– Inferências: A coerência muitas vezes depende da capaci-
dade do leitor de fazer inferências com base no que já conhece. 
O autor deve estruturar o texto de maneira que as informações 
sejam dedutíveis a partir do conteúdo anterior.
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– Informatividade: A inclusão de conteúdos relevantes e 
pouco previsíveis contribui para manter o interesse do leitor, 
sem comprometer a coesão e coerência. Informações novas de-
vem ser inseridas de maneira progressiva, respeitando a lógica 
do discurso.

—Dicas para Melhorar a Coesão e Coerência
A aplicação prática dos princípios de coesão e coerência 

pode ser aprimorada com a adoção de algumas estratégias es-
pecíficas, que auxiliam na produção de textos mais claros, orga-
nizados e agradáveis ao leitor. Abaixo estão algumas dicas que 
podem ser úteis tanto para quem está começando a desenvolver 
suas habilidades de escrita quanto para escritores experientes 
que desejam refinar seu estilo.

Ampliação do Conhecimento de Mundo
A ampliação do conhecimento de mundo é um dos fatores 

mais importantes para garantir a coerência de um texto. Quan-
to maior o repertório de informações que o autor possui, maior 
será sua capacidade de articular ideias de maneira lógica e orga-
nizada, além de prever as expectativas e o nível de compreensão 
do leitor. Um autor bem-informado consegue conectar melhor 
os elementos do texto e evitar lacunas de sentido, criando uma 
narrativa mais rica e fluida.

Exemplo: Ao escrever sobre as causas das mudanças climá-
ticas, é necessário ter um conhecimento amplo sobre questões 
ambientais, políticas e sociais para construir uma argumentação 
coerente e convincente.

Dicas práticas:
– Mantenha-se atualizado sobre temas variados, especial-

mente os que são relevantes para o público-alvo do texto.
– Leia amplamente: livros, artigos, estudos e até mesmo 

ficção podem enriquecer o vocabulário e a capacidade de argu-
mentação.

Inferências sobre o Conhecimento do Leitor
A inferência consiste na capacidade do autor de prever o que 

o leitor já sabe ou espera encontrar no texto, ajustando o nível de 
detalhamento e a complexidade das informações de acordo com 
esse conhecimento. Uma escrita coerente leva em consideração 
o público-alvo e evita tanto a explicação excessiva de conceitos 
básicos quanto a introdução abrupta de informações complexas 
sem contextualização. A habilidade de dosar as informações per-
mite ao autor manter a fluidez e a clareza do texto, garantindo 
uma leitura mais agradável e compreensível.

Exemplo: Em um texto técnico para profissionais da área de 
saúde, não é necessário detalhar conceitos básicos de anatomia, 
enquanto em um texto voltado ao público leigo, esses mesmos 
conceitos devem ser explicados com maior cuidado.

Dicas práticas:
– Antes de começar a escrever, defina quem será o leitor do 

texto e qual o nível de conhecimento prévio que ele possui sobre 
o tema.

– Utilize exemplos e ilustrações adequados ao público, facili-
tando a compreensão de conceitos complexos.

Uso de Conectivos e Conjunções
Os conectivos e conjunções são ferramentas cruciais para a 

coesão textual, pois estabelecem as relações entre as diferentes 
partes do texto. Um uso adequado desses elementos contribui 
para a criação de um fluxo de ideias claro e lógico, evitando saltos 
bruscos entre as frases e parágrafos. O excesso ou a ausência de 
conectivos, por outro lado, pode prejudicar a coesão, deixando o 
texto confuso ou fragmentado.

– Exemplo: O uso de conectivos como “portanto”, “no en-
tanto” e “além disso” ajuda a estruturar o texto, mostrando a 
relação entre as ideias apresentadas.

Dicas práticas:
– Varie os conectivos de acordo com o tipo de relação que 

deseja estabelecer (adição, contraste, conclusão etc.).
– Evite a repetição excessiva dos mesmos conectivos, optan-

do por sinônimos e variações.

Organização das Ideias
Uma boa organização das ideias é essencial tanto para a 

coesão quanto para a coerência. A progressão lógica do texto 
deve ser cuidadosamente planejada, de modo que as informa-
ções sejam apresentadas em uma sequência clara e racional. A 
introdução, desenvolvimento e conclusão precisam estar bem 
delineados, cada um cumprindo sua função específica dentro da 
estrutura do texto.

Exemplo: Em um artigo argumentativo, o autor deve apre-
sentar sua tese na introdução, desenvolver os argumentos no 
corpo do texto e finalizar com uma conclusão clara e resumida.

Dicas práticas:
– Faça um esquema prévio do texto, organizando as princi-

pais ideias em tópicos antes de começar a escrever.
– Use parágrafos para separar ideias diferentes e evite intro-

duzir mais de um tema por parágrafo.

Variedade e Precisão Lexical
O uso de uma linguagem variada e precisa é fundamental 

para evitar a repetição e manter o interesse do leitor. A coesão 
lexical é reforçada pelo uso de sinônimos, hiperônimos e termos 
que pertencem ao mesmo campo semântico, o que enriquece o 
vocabulário e torna a leitura mais dinâmica. Além disso, a preci-
são lexical garante que as palavras escolhidas correspondam exa-
tamente ao significado que o autor deseja transmitir, evitando 
ambiguidades ou confusões.

Exemplo: Em vez de repetir a palavra “casa” várias vezes, 
o autor pode usar sinônimos como “residência”, “moradia” ou 
“lar”, conforme o contexto.

Dicas práticas:
– Use dicionários de sinônimos para evitar a repetição des-

necessária de palavras.
– Prefira termos precisos e adequados ao contexto ao invés 

de palavras genéricas.

Leitura Crítica e Revisão
A leitura crítica e a revisão são etapas essenciais para melho-

rar a coesão e a coerência do texto. Mesmo que o autor tenha 
seguido todas as dicas anteriores, é comum que erros ou incoe-
rências passem despercebidos durante o processo de escrita. A 
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LEI 8.112/1990 E SUAS ALTERAÇÕES (REGIME JURÍDICO 
ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIL DA UNIÃO, 
DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS FE-
DERAIS): TÍTULO II - DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, RE-
MOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO; TÍTULO III 
- DOS DIREITOS E VANTAGENS; TÍTULO IV - DO REGIME 
DISCIPLINAR; TÍTULO V - DO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO DISCIPLINAR

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRI-

BUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o 

direito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% 
(vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica 
e tecnológica federais poderão prover seus cargos com profes-
sores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as nor-
mas e os procedimentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 
20.11.97)

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - readaptação;
VI - reversão;

LEGISLAÇÃO

VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 

provimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para 

cargos de confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 
ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das 
atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá 
optar pela remuneração de um deles durante o período da inte-
rinidade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concur-
so público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem 
de classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, 
serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de 
carreira na Administração Pública Federal e seus regulamentos. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei 
e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a 
inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, 
quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses 
de isenção nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) (Regulamento)

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário 
Oficial da União e em jornal diário de grande circulação.

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candi-
dato aprovado em concurso anterior com prazo de validade não 
expirado.
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SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo ter-
mo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as res-
ponsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não 
poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, 
ressalvados os atos de ofício previstos em lei.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de pu-
blicação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, 
III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, 
VIII, alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será 
contado do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§ 3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração 

de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração 
quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função 
pública.

§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia ins-
peção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

§ 1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado 
sem efeito o ato de sua designação para função de confiança, se 
não entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, obser-
vado o disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§ 3º À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe 
exercício. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 4º O início do exercício de função de confiança coincidirá 
com a data de publicação do ato de designação, salvo quando o 
servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro mo-
tivo legal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o 
término do impedimento, que não poderá exceder a trinta dias 
da publicação. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do 
exercício serão registrados no assentamento individual do ser-
vidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresen-
tará ao órgão competente os elementos necessários ao seu as-
sentamento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, 
que é contado no novo posicionamento na carreira a partir da 
data de publicação do ato que promover o servidor. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido 
ou posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no má-
ximo, trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para 
a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, 
incluído nesse prazo o tempo necessário para o deslocamento 
para a nova sede. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou 
afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será con-
tado a partir do término do impedimento. (Parágrafo renumera-
do e alterado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabeleci-
dos no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixa-
da em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, 
respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta 
horas e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e 
oito horas diárias, respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 
8.270, de 17.12.91)

§ 1º O ocupante de cargo em comissão ou função de con-
fiança submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, ob-
servado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre 
que houver interesse da Administração. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de tra-
balho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, 
de 17.12.91)

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório 
por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua 
aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempe-
nho do cargo, observados os seguinte fatores: (Vide EMC nº 19)

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V- responsabilidade.
§ 1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio 

probatório, será submetida à homologação da autoridade com-
petente a avaliação do desempenho do servidor, realizada por 
comissão constituída para essa finalidade, de acordo com o que 
dispuser a lei ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, 
sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumera-
dos nos incisos I a V do caput deste artigo. (Redação dada pela 
Lei nº 11.784, de 2008

§ 2º O servidor não aprovado no estágio probatório será 
exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente 
ocupado, observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

§ 3º O servidor em estágio probatório poderá exercer quais-
quer cargos de provimento em comissão ou funções de direção, 
chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e so-
mente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar 
cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 
6, 5 e 4, ou equivalentes. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para partici-
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par de curso de formação decorrente de aprovação em concurso 
para outro cargo na Administração Pública Federal. (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 5º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças 
e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, § 1º, 86 e 96, bem 
assim na hipótese de participação em curso de formação, e será 
retomado a partir do término do impedimento. (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empos-
sado em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no 
serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. 
(prazo 3 anos - vide EMC nº 19)

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo adminis-
trativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 23. (Execução suspensa pela RSF nº 46, de 1997)
§ 1° (Execução suspensa pela RSF nº 46, de 1997)
§ 2° (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em 
inspeção médica.

§ 1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptan-
do será aposentado.

§ 2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e 
equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de 
cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, 
até a ocorrência de vaga. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

(REGULAMENTO DEC. Nº 3.644, DE 30.11.2000)

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor apo-
sentado: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insub-
sistentes os motivos da aposentadoria; ou (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

II - no interesse da administração, desde que: (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

c) estável quando na atividade; (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores 
à solicitação; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§ 1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resul-
tante de sua transformação. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§ 2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será 
considerado para concessão da aposentadoria. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 § 3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocor-
rência de vaga. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

§ 4º O servidor que retornar à atividade por interesse da 
administração perceberá, em substituição aos proventos da 
aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, in-
clusive com as vantagens de natureza pessoal que percebia ante-
riormente à aposentadoria. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§ 5º O servidor de que trata o inciso II somente terá os pro-
ventos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo 
menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§ 6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste ar-
tigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

Art. 26. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001)

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver com-
pletado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável 
no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão 
administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as van-
tagens.

 § 1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

 § 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocu-
pante será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à in-
denização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em 
disponibilidade.

SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO

Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II - reintegração do anterior ocupante.
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Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, 
o servidor será aproveitado em outro, observado o disposto no 
art. 30.

SEÇÃO XI
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atri-
buições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocu-
pado.

Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determi-
nará o imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade 
em vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública Federal.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no § 3º do art. 37, o 
servidor posto em disponibilidade poderá ser mantido sob res-
ponsabilidade do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal - SIPEC, até o seu adequado aproveita-
mento em outro órgão ou entidade. (Parágrafo incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada 
a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo 
legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - promoção;
IV - ascensão; (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - transferência; (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
VI - readaptação;
VII - aposentadoria;
VIII - posse em outro cargo inacumulável;
IX - falecimento.
Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 

servidor, ou de ofício.
Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 

exercício no prazo estabelecido.
Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de 

função de confiança dar-se-á: (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

I - a juízo da autoridade competente;
II - a pedido do próprio servidor.
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
I - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
II - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I
DA REMOÇÃO

Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou 
de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança 
de sede.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, enten-
de-se por modalidades de remoção: (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

I - de ofício, no interesse da Administração; (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

II - a pedido, a critério da Administração; (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

III - a pedido, para outra localidade, independentemente 
do interesse da Administração: (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também ser-
vidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslo-
cado no interesse da Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro 
ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu assen-
tamento funcional, condicionada à comprovação por junta médi-
ca oficial; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese 
em que o número de interessados for superior ao número de 
vagas, de acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou 
entidade em que aqueles estejam lotados. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO II
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de provi-
mento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de 
pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com 
prévia apreciação do órgão central do SIPEC, observados os se-
guintes preceitos: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

I - interesse da administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

II - equivalência de vencimentos; (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

III - manutenção da essência das atribuições do cargo; (Inclu-
ído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e comple-
xidade das atividades; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilita-
ção profissional; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as fina-
lidades institucionais do órgão ou entidade. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§ 1º A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento de 
lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços, in-
clusive nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão 
ou entidade. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
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CONHECIMENTOS BÁSICOS DE SISTEMAS OPERACIONAIS (MS-WINDOWS)

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 
Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
− Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina os blocos dinâmicos 

(tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a programas, configurações e documentos 
recentes.

− Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos de voz, como enviar 
e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple e ao Google Assistant.

− Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e seguro, oferecendo 
recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas rápidas.

− Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor as tarefas e aplicativos 
abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

Menu Iniciar

INFORMÁTICA BÁSICA
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é 
possível modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou 
Windows Hello, além de outras configurações.

Configurações de conta
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Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema 
não os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.

Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, 

com frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca 

carga. Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:

d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:
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f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas 
são mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou.

Esquematizando essas opções:

Ligar/Desligar e outras opções.

Área de trabalho, ícones e atalhos

Área de Trabalho
A Área de trabalho (ou desktop) é a principal área exibida na tela quando você liga o computador e faz logon no Windows. É o 

lugar que exibe tudo o que é aberto (programas, pastas, arquivos) e que também organiza suas atividades.

Área de Trabalho do Windows 10.
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ASPECTOS FILOSÓFICOS, HISTÓRICOS E SOCIOLÓGICOS 
DA EDUCAÇÃO

 
A educação, mais do que uma simples transmissão de co-

nhecimentos, é um processo complexo e dinâmico que envolve 
o desenvolvimento de valores, habilidades e atitudes que capa-
citam o indivíduo a participar ativamente na sociedade. Desde a 
Antiguidade, a busca por compreender a natureza, os objetivos 
e os impactos da educação mobiliza filósofos e sociólogos, que 
buscam entender não só o que e como se ensina, mas também 
por que e para quem se ensina. Nesse sentido, as abordagens 
filosóficas e sociológicas são fundamentais para fornecer uma 
compreensão mais ampla e profunda da prática educativa.

A filosofia da educação examina as finalidades da educação, 
os valores que a sustentam e os princípios éticos e epistemológi-
cos que devem guiar o processo de ensino e aprendizagem. Essa 
análise filosófica permite que educadores e formuladores de po-
líticas reflitam sobre o papel da educação no desenvolvimento 
individual e na promoção do bem comum. Pensadores como Pla-
tão, John Dewey e Paulo Freire destacam a educação como um 
processo de formação moral, intelectual e política, essencial para 
a construção de uma sociedade justa e igualitária.

Por outro lado, a sociologia da educação contribui com uma 
análise crítica das relações entre a educação e o contexto social, 
econômico e cultural. Através dessa perspectiva, compreende-
mos como a educação reflete e influencia a estrutura social, 
podendo tanto promover a mobilidade social quanto perpetuar 
desigualdades. Teóricos como Émile Durkheim, Pierre Bourdieu e 
Basil Bernstein estudaram o papel da escola na socialização dos 
indivíduos e na reprodução das diferenças de classe e cultura. A 
sociologia examina como fatores como classe social, gênero, et-
nia e contexto econômico afetam as oportunidades educacionais 
e moldam as experiências dos alunos, destacando a educação 
como um espaço de poder e disputa.

Assim, entender os aspectos filosóficos e sociológicos da 
educação permite uma visão mais integrada e crítica do papel 
da escola e do ensino na sociedade. A filosofia oferece as bases 
normativas, explorando valores éticos e morais da educação, en-
quanto a sociologia evidencia fatores estruturais e contextuais, 
que influenciam e, por vezes, limitam a prática pedagógica. Ao 
combinar essas perspectivas, a educação pode ser vista como um 
fenômeno não apenas individual, mas essencialmente coletivo 
e político, em que o objetivo é formar indivíduos conscientes, 
críticos e aptos a transformar o mundo ao seu redor.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Essa abordagem integral é essencial para que educadores, 
gestores e formuladores de políticas possam construir sistemas 
educacionais que promovam o desenvolvimento pleno dos indi-
víduos e o avanço da justiça social. No contexto atual, marcado 
por desafios crescentes como a desigualdade social, a globaliza-
ção e o avanço tecnológico, a compreensão dos fundamentos fi-
losóficos e sociológicos da educação é crucial para enfrentar as 
transformações e os desafios que se colocam para a educação 
do futuro.

— Filosofia da Educação
A Filosofia da Educação é um campo de estudo que se dedica 

à investigação dos princípios, valores e objetivos que fundamen-
tam a prática educativa. Ela questiona o propósito da educação, 
os métodos ideais de ensino e as concepções de conhecimento e 
ética que devem orientar a formação humana. Esse ramo da filo-
sofia é essencial para pensar a educação de forma crítica e funda-
mentada, pois explora o que significa educar e como o processo 
educativo contribui para o desenvolvimento individual e social.

O que é Filosofia da Educação?
A Filosofia da Educação é uma área da filosofia que busca 

responder perguntas fundamentais sobre o sentido e o propósito 
da educação. Ela se interessa por questões como:

- Por que educamos?
- O que significa ensinar e aprender?
- Qual é o papel da educação no desenvolvimento moral e 

social do indivíduo?

Essas perguntas formam a base de um campo que, ao longo 
da história, influenciou o modo como as sociedades entendem e 
organizam suas instituições educacionais. A filosofia da educação 
ajuda a definir os valores que orientam as práticas pedagógicas e 
a esclarecer o que é considerado conhecimento válido, além de 
influenciar decisões políticas e pedagógicas.

Principais Correntes Filosóficas e suas Contribuições para 
a Educação

Cada corrente filosófica apresenta uma visão particular so-
bre os objetivos da educação, o papel do professor e o desen-
volvimento do aluno. Entre as principais correntes, destacam-se:

Idealismo
O idealismo, influenciado por filósofos como Platão, vê a 

educação como um processo de desenvolvimento moral e in-
telectual. Segundo essa corrente, a educação deve promover o 
crescimento interior e o alinhamento do indivíduo com valores 
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absolutos, como a verdade, a bondade e a beleza. O professor, 
nesse contexto, é um guia que ajuda o aluno a acessar um conhe-
cimento superior e a desenvolver uma ética elevada.

Realismo
O realismo, influenciado por Aristóteles, valoriza o ensino 

de conhecimentos objetivos e concretos sobre o mundo físico e 
natural. Para o realismo, a educação tem um papel funcional, de-
vendo preparar o indivíduo para a vida prática e para a interação 
com o ambiente em que vive. A aprendizagem ocorre principal-
mente pela observação e pela prática, com o professor agindo 
como um mediador que ajuda os alunos a compreender o mun-
do real.

Pragmatismo
O pragmatismo, desenvolvido por pensadores como John 

Dewey, considera a educação um processo de construção ativa 
do conhecimento, fundamentado na experiência e na prática. 
Segundo essa corrente, a educação deve ser adaptada às neces-
sidades e interesses dos alunos e incentivá-los a resolver proble-
mas e desenvolver habilidades práticas para a vida em socieda-
de. Dewey defendia uma educação democrática e participativa, 
onde o professor atua como facilitador e o aluno participa ativa-
mente do processo de aprendizado.

Existencialismo
O existencialismo, com influências de filósofos como Jean-

-Paul Sartre, valoriza a liberdade e a autonomia do indivíduo, 
vendo a educação como um meio de desenvolver a capacidade 
de escolha e de autoexpressão. Para o existencialismo, a educa-
ção deve incentivar a reflexão e a tomada de decisões conscien-
tes, permitindo que o aluno construa sua própria identidade. O 
professor é um facilitador que incentiva o aluno a descobrir suas 
próprias respostas e a assumir responsabilidade por suas esco-
lhas.

Pensadores Influentes na Filosofia da Educação
Ao longo da história, vários pensadores influenciaram o de-

senvolvimento da filosofia da educação. A seguir, destacamos al-
guns dos principais nomes e suas contribuições:

Platão
Platão via a educação como um meio para o desenvolvimen-

to da alma e do caráter. Em sua obra A República, propôs um 
sistema educacional que valorizasse o desenvolvimento ético e 
intelectual, com o objetivo de formar cidadãos capazes de go-
vernar de maneira justa. Para Platão, o conhecimento verdadeiro 
era inato e deveria ser despertado através do ensino.

Rousseau
Jean-Jacques Rousseau, em sua obra Emílio, ou Da Educa-

ção, defendeu a ideia de uma educação natural, onde o aluno 
aprende por meio de experiências diretas e livres, respeitando 
o seu desenvolvimento. Ele acreditava que o ambiente deve ser 
controlado para evitar influências corruptoras e permitir que a 
criança explore o mundo e descubra sua moralidade e conheci-
mento de maneira espontânea.

John Dewey
Dewey, considerado o principal expoente do pragmatismo, 

via a educação como um processo social que prepara o indivíduo 
para a vida em comunidade. Ele defendia uma educação demo-
crática, onde o aluno participa ativamente e aprende a partir da 
resolução de problemas reais. Sua ideia de “aprender fazendo” 
revolucionou a prática pedagógica, tornando o aprendizado um 
processo ativo e colaborativo.

Paulo Freire
Paulo Freire, importante educador brasileiro, propôs uma 

visão de educação como prática da liberdade. Em sua obra Pe-
dagogia do Oprimido, Freire defende uma educação dialógica, 
onde professor e aluno constroem o conhecimento juntos. Sua 
proposta de educação libertadora visa conscientizar os alunos 
sobre as injustiças sociais, promovendo uma reflexão crítica que 
os capacite a transformar a realidade.

A Filosofia da Educação na Prática Pedagógica
A filosofia da educação impacta diretamente as práticas pe-

dagógicas e as políticas educacionais. Cada escola ou método 
de ensino reflete valores e pressupostos filosóficos que deter-
minam desde o currículo até a relação entre professor e aluno. 
Por exemplo:

- Uma abordagem idealista pode valorizar o desenvolvimen-
to ético, enfatizando disciplinas como ética e filosofia.

- O pragmatismo favorece métodos interativos e voltados 
para a resolução de problemas, como projetos colaborativos e 
aulas experimentais.

- A educação libertadora de Paulo Freire influencia práticas 
de ensino que valorizam a dialogicidade, onde o aluno participa 
da construção do saber e questiona a realidade em que vive.

Ao compreender as bases filosóficas da educação, educado-
res e formuladores de políticas podem desenvolver métodos e 
currículos que atendam melhor às necessidades dos alunos, pro-
movendo uma educação integral e crítica.

A Filosofia da Educação nos leva a refletir sobre as escolhas 
e os valores que fundamentam a educação, possibilitando uma 
prática mais consciente e ética. Em um cenário de rápidas trans-
formações sociais e tecnológicas, o resgate das bases filosóficas 
permite questionar o papel da educação e seus impactos na 
construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

Assim, a Filosofia da Educação não apenas fundamenta a 
prática educativa, mas também ilumina o caminho para a for-
mação de cidadãos críticos e comprometidos com a melhoria da 
sociedade.

— Sociologia da Educação
A Sociologia da Educação é uma área de estudo que analisa 

como a educação está interligada às estruturas sociais, investi-
gando as influências e interações entre as instituições educativas 
e o contexto socioeconômico, político e cultural.

Esse campo busca compreender como fatores como classe 
social, gênero, etnia, religião e contexto econômico afetam as 
práticas educacionais e o acesso à educação, além de questionar 
de que forma a escola contribui para a socialização dos indivíduos 
e para a reprodução ou transformação das estruturas sociais.
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O que é Sociologia da Educação?
A Sociologia da Educação é uma subdisciplina da sociologia 

que estuda o papel da educação na sociedade e sua influência 
sobre a organização social. Ela se propõe a entender questões 
como:

- Qual é o papel da escola na formação social dos indivíduos?
- Como as práticas educacionais influenciam e são influen-

ciadas pelas estruturas sociais?
- De que maneira a educação pode contribuir para a repro-

dução ou para a transformação social?

Para a sociologia, a educação não ocorre em um vácuo, mas 
é fortemente influenciada pelo contexto social e pelos interes-
ses de grupos específicos. Essa área de estudo ajuda a identifi-
car como a escola pode reforçar desigualdades ou, em contra-
partida, atuar como um espaço de mudança social, promovendo 
maior equidade.

Principais Teorias Sociológicas e suas Aplicações na Educa-
ção

Diversas teorias sociológicas analisam a educação sob dife-
rentes perspectivas, oferecendo explicações sobre seu papel so-
cial. As teorias mais destacadas são:

Funcionalismo
O funcionalismo, influenciado por Émile Durkheim, enxerga 

a escola como uma instituição essencial para a manutenção da 
ordem e da coesão social. De acordo com essa teoria, a educação 
tem como função integrar os indivíduos na sociedade, transmi-
tindo normas, valores e conhecimentos que garantem o funcio-
namento harmonioso da sociedade. Para o funcionalismo:

- A escola prepara os alunos para o mercado de trabalho, 
ensinando habilidades e conhecimentos necessários.

- A escola socializa os indivíduos, transmitindo valores cultu-
rais que ajudam a formar uma identidade coletiva.

O funcionalismo, no entanto, tem sido criticado por ignorar 
as desigualdades sociais e as diferenças culturais, muitas vezes 
tratando a educação como um processo homogêneo.

Teoria do Conflito
A teoria do conflito, inspirada por Karl Marx e desenvolvi-

da por autores como Louis Althusser, vê a educação como um 
instrumento de reprodução das desigualdades sociais. Segundo 
essa perspectiva:

- A escola atua como uma ferramenta ideológica, transmitin-
do os valores e interesses das classes dominantes e legitimando 
a hierarquia social.

- A educação reforça as divisões de classe, gênero e etnia, 
dificultando a mobilidade social para os grupos desfavorecidos.

Essa teoria critica a visão funcionalista, afirmando que a 
escola não é neutra e que o currículo, a avaliação e a disciplina 
escolar são influenciados por relações de poder que beneficiam 
grupos específicos. Por exemplo, os alunos de classes sociais 
mais altas têm acesso a mais oportunidades e recursos, o que 
fortalece suas chances de sucesso.

Interacionismo Simbólico
O interacionismo simbólico, com base nos estudos de auto-

res como Erving Goffman, foca nas interações entre indivíduos e 
nas interpretações subjetivas que ocorrem dentro do ambiente 
escolar. Para essa abordagem:

- A sala de aula é um espaço de interação social, onde as 
relações entre professores, alunos e colegas moldam as percep-
ções e atitudes.

- A identidade e o sucesso dos alunos são influenciados por 
interações e rótulos, como as expectativas dos professores e as 
experiências sociais diárias.

Por meio dessa lente, a escola é vista como um microcos-
mo da sociedade, onde são reproduzidas e desafiadas as normas 
sociais. As interações cotidianas podem reforçar ou desafiar ró-
tulos, expectativas e até preconceitos, influenciando o desempe-
nho e a autoimagem dos estudantes.

Teoria Crítica
A teoria crítica, inspirada pela Escola de Frankfurt e autores 

como Paulo Freire, vê a educação como um espaço para a cons-
cientização e a transformação social. Essa teoria afirma que:

- A escola deve ser um lugar de crítica e reflexão, permitindo 
que os alunos tomem consciência das injustiças sociais e econô-
micas.

- A educação pode e deve ser emancipatória, incentivando 
os alunos a questionarem e transformarem a realidade social.

Paulo Freire, um dos expoentes da teoria crítica, defende a 
educação como um processo dialógico, onde o aluno é um su-
jeito ativo e crítico que pode transformar sua realidade. Em vez 
de transmitir um conhecimento “bancário” e opressor, o ensino 
deve estimular a consciência crítica e a autonomia.

Sociólogos Influentes e suas Contribuições para a Educação
Diversos sociólogos contribuíram para a compreensão do 

papel da educação na sociedade. Entre eles, destacam-se:

Émile Durkheim
Durkheim, considerado o “pai” da sociologia da educação, 

via a escola como fundamental para a coesão social. Para ele, a 
educação é um mecanismo de socialização que transmite valores 
e normas culturais, preparando o indivíduo para a vida em socie-
dade. Ele defendia que a escola era um ambiente neutro e me-
ritocrático, onde todos teriam oportunidades iguais de sucesso.

Karl Marx e Louis Althusser
Marx, e posteriormente Althusser, afirmavam que a escola 

é um dos aparelhos ideológicos do Estado que contribui para a 
reprodução das condições sociais e econômicas da sociedade. 
Althusser argumentava que a escola perpetua a ideologia domi-
nante e legitima a desigualdade ao ensinar aos alunos a aceita-
ção das normas sociais e de sua posição na hierarquia social.

Pierre Bourdieu
Bourdieu desenvolveu o conceito de capital cultural, afir-

mando que a escola favorece aqueles que possuem o capital cul-
tural dominante (hábitos, conhecimentos e habilidades valoriza-
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dos pela sociedade). Ele argumentava que o sistema educacional 
reproduz as desigualdades sociais ao privilegiar os alunos que 
compartilham o capital cultural da elite.

Basil Bernstein
Bernstein contribuiu com estudos sobre a linguagem e seu 

papel na educação. Ele desenvolveu a teoria dos códigos lin-
guísticos restrito e elaborado, afirmando que a linguagem usada 
pelos alunos de diferentes classes sociais influencia seu desem-
penho escolar. Alunos de classes altas, que dominam o código 
elaborado, são mais valorizados pela escola, enquanto alunos de 
classes baixas, que utilizam o código restrito, enfrentam mais di-
ficuldades.

A Influência da Sociologia da Educação na Prática Pedagó-
gica

As teorias sociológicas oferecem uma visão crítica do siste-
ma educacional e podem influenciar diretamente a prática peda-
gógica. A teoria do conflito e a teoria crítica, por exemplo, suge-
rem a necessidade de um currículo mais inclusivo e de práticas 
pedagógicas que promovam a equidade e a justiça social. Já o 
funcionalismo inspira práticas voltadas para a integração social 
e a formação de habilidades que atendam às demandas do mer-
cado.

Educadores conscientes dessas teorias podem criar ambien-
tes de aprendizado que respeitem as diferenças culturais e so-
ciais, promovendo maior inclusão e igualdade de oportunidades. 
Além disso, o interacionismo simbólico alerta para a importância 
das expectativas e das interações no desenvolvimento dos alu-
nos, incentivando práticas que valorizem a autoestima e a auto-
confiança dos estudantes.

A Sociologia da Educação oferece uma análise crítica e pro-
funda sobre a relação entre a escola e a sociedade, contribuindo 
para uma educação mais justa e consciente. Ao estudar os dife-
rentes papéis que a escola desempenha — desde o de socializa-
ção até o de reprodução ou transformação social —, a Sociologia 
da Educação nos ajuda a entender os desafios e as possibilidades 
da prática pedagógica em contextos sociais variados.

Assim, ao integrar essa análise sociológica, a educação pode 
se tornar um instrumento poderoso de inclusão e justiça social, 
promovendo mudanças significativas na vida dos indivíduos e na 
estrutura da sociedade.

— Interseção entre Filosofia e Sociologia na Educação
A interseção entre a filosofia e a sociologia na educação per-

mite uma compreensão mais ampla e crítica do papel da edu-
cação na formação dos indivíduos e na estruturação das socie-
dades. Enquanto a filosofia investiga os fundamentos éticos, os 
objetivos e os valores da prática educativa, a sociologia analisa 
como esses princípios se manifestam na realidade social e como 
são influenciados por fatores contextuais, como classe, cultura 
e poder.

A combinação dessas duas perspectivas promove uma abor-
dagem pedagógica que é ao mesmo tempo reflexiva e contextua-
lizada, integrando princípios teóricos com uma visão realista das 
condições sociais em que a educação ocorre.

Como as Visões Filosóficas e Sociológicas se Complemen-
tam?

– A Filosofia como Fundamentação Ética e a Sociologia 
como Análise de Contexto:

A filosofia da educação oferece uma fundamentação ética 
para o ensino, definindo o que significa educar e quais objetivos 
e valores devem orientar a formação humana. Pensadores como 
John Dewey, com sua visão pragmatista, propõem uma educação 
democrática que visa ao desenvolvimento do indivíduo para a 
vida em sociedade. Paulo Freire, com sua pedagogia crítica, pro-
põe uma educação libertadora que vê o aluno como sujeito ativo 
em sua formação e na transformação da sociedade.

A sociologia, por sua vez, traz para a educação uma análi-
se contextual que examina as estruturas sociais e as relações de 
poder que influenciam o acesso, o sucesso e a permanência na 
escola. A partir de autores como Pierre Bourdieu e Basil Berns-
tein, compreendemos como a cultura e a linguagem de diferen-
tes grupos sociais impactam o desempenho dos alunos, questio-
nando a neutralidade do sistema educacional. Assim, a sociologia 
complementa a filosofia ao mostrar como os valores e princípios 
educativos são aplicados ou desafiados na prática, revelando as 
desigualdades e as tensões existentes.

– Filosofia e Sociologia na Definição de Currículos e Práticas 
Pedagógicas:

A filosofia fornece a base para a construção do currículo, de-
terminando quais conteúdos e habilidades são essenciais para o 
desenvolvimento humano e social. Correntes filosóficas, como o 
pragmatismo e o existencialismo, influenciam currículos que pro-
movem a autonomia, a resolução de problemas e a valorização 
da experiência individual. A sociologia, ao analisar as demandas 
e as pressões sociais sobre a educação, permite que esses cur-
rículos sejam adaptados às necessidades dos diferentes grupos 
sociais, considerando fatores como diversidade cultural, justiça 
social e combate à exclusão.

Por exemplo, enquanto uma filosofia pragmática incentiva 
a aprendizagem ativa e a conexão com a realidade prática, a so-
ciologia crítica alerta para a necessidade de que o currículo seja 
inclusivo e sensível às diferenças sociais, evitando conteúdos e 
abordagens que reforcem desigualdades.

Reflexões Contemporâneas sobre a Prática Educativa

– Educação como Ato Político e Social:
Tanto a filosofia quanto a sociologia concordam que a educa-

ção é um ato político e social. Na visão de Paulo Freire, o ato de 
educar nunca é neutro, sendo sempre uma prática que reflete e 
modifica a sociedade. Essa perspectiva dialoga com a sociologia 
da educação, especialmente com a teoria crítica, que argumenta 
que a escola deve ser um espaço de conscientização e transfor-
mação social.

A filosofia da educação, ao estabelecer os ideais éticos e 
humanos, vê a escola como espaço de emancipação e formação 
cidadã. Já a sociologia crítica alerta para os desafios de transfor-
mar esses ideais em práticas, considerando as resistências e os 
interesses dominantes que frequentemente limitam o potencial 
transformador da educação.
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